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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 

136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 23ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA 

DE REUNIÕES DAS COMISSÕES ÀS 10h DO DIA 19 DE SETEMBRO DE 2023, COM A 

SEGUINTE PAUTA: 

 

I. Discussão e votação: 

a) Ata da 22ª Reunião Ordinária da CCJ. 

 

II. Ordem do dia: 

a) Discussão e votação das matérias: 

 

 

DEPUTADO REPÓRTER SÉRGIO GUIMARÃES 

 

PL./0271/2023, de autoria do Deputado Mauro De Nadal, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual a Associação de Proteção Animal de Canoinhas - Grupo Resgates”. 

 

PL./0400/2021, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Estabelece procedimentos 

administrativos suplementares para os contratos de prestação de serviços públicos em todos 

os Poderes, órgãos, autarquias, fundações e sociedades de economia mista do Estado de 

Santa Catarina”. 

 

PL./0240/2023, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Declara integrante do 

Patrimônio Cultural e Imaterial do Estado de Santa Catarina a Feira Afro-artesanal”. 

 

PL./0241/2023, de autoria do Deputado Volnei Weber, que “Declara de utilidade pública o 

Instituto Junguiano de Santa Catarina (IJUSC) com sede no Município de Florianópolis/SC e 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 'Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina' para 

fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0251/2023, de autoria do Deputado Fernando Krelling, que “Declara de utilidade pública 

a Associação dos Esportes de Praia do Litoral Norte Catarinense - ASSESP e altera o Anexo 

Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KDrXM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/52Enl/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NpLyB/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5kaPr/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KXDq8/tramitacoes
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Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para neste fazer constar o 

nome de tal entidade". 

 

PL./0194/2023, de autoria do Deputado Sérgio Motta, que “Declara de utilidade pública ONG 

Com Fé Pela Vida com sede no município de Joinville e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal 

entidade". 

 

PL./0238/2023, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Declara de utilidade 

pública o Grupo Mãos Solidárias, de Jaraguá do Sul e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal 

entidade". 

 

PL./0110/2023, de autoria do Deputado Jair Miotto, que “Dispõe sobre a comunicação de 

nascimentos sem identificação de paternidade à Defensoria Pública do Estado de Santa 

Catarina". 

 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

PL./0047/2020, de autoria da Deputada Paulinha, que “Dispõe sobre a atividade e o 

credenciamento de novos médicos e psicólogos para a realização dos Exames de Aptidão 

Física e Mental e Avaliação Psicológica, legalmente exigidos e relativos à Carteira Nacional de 

Habilitação no Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0163/2023, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Estabelece que os 

bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis, motéis e estabelecimentos similares que 

comercializem bebidas, refeições ou lanches, devem disponibilizar cardápio ou menu físico 

quando utilizar o cardápio ou menu digital”. 

 

PL./0176/2023, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Declara de utilidade 

pública a Associação Desportiva Moretti de Futsal, de Capinzal e Altera o Anexo Único da Lei 

nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. Dentro deste projeto foi apensado o PL./0184/2023. 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/N0lm0/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5q2QJ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K4jJO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zVR0z/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zJMj2/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K4o10/tramitacoes
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PL./0183/2023, de autoria do Deputado Oscar Gutz, que “Institui o programa ‘Vida em 

Movimento’ com o fim de realizar a coleta itinerante de sangue no Estado de Santa Catarina e 

dá outras providências”. 

 

PL./0192/2023, de autoria do Deputado Rodrigo Minotto, que “Dispõe sobre a criação do 

Concurso Escola Sustentável e estabelece outras providências”. 

 

PL./0153/2023, de autoria do Deputado Marquito, que “Dispõe sobre a Política de Gestão dos 

Resíduos Sólidos Orgânicos, incentiva à compostagem no Estado de Santa Catarina e dá 

outras providências”. 

 

 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

 

Devolução de vista ao PL./0050/2022, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Institui a 

obrigatoriedade do fomento, pelo Estado de Santa Catarina, à celebração e à prestação de 

homenagens ao ‘dia dos pais’ e ao ‘dia das mães’ nas escolas de ensino fundamental e 

básico”. 

 

Devolução de vista ao PL./0087/2023, de autoria do Deputado Marquito, que “Fica instituído 

o Programa de Estímulo à Implantação de Cozinhas Comunitárias e Solidárias, instrumento de 

Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN/SC”. 

 

Devolução de vista ao PL./0414/2021, de autoria da Deputada Paulinha, que “Disciplina o 

fornecimento de medicamentos a base de canabidiol (CBD) pela Secretaria de Estado da 

Saúde”. Dentro deste projeto foram apensados os PL./0007/2023 e PL./0033/2023. 

 

Devolução de vista ao  PL./0054/2023, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, 

que "Altera a Lei nº 18.634, de 2023, que ‘Institui a Política Estadual de Desenvolvimento e 

Expansão da Apicultura e Meliponicultura (POLIMEL) e o Programa Estadual de Incentivo à 

Apicultura e Meliponicultura (PROMEL) no Estado de Santa Catarina e adota outras 

providências’, para o fim de prever, em projetos de licenciamento ambiental, a necessidade de 

mão de obra especializada na remoção de florestas nativas para o manejo de abelhas nativas e 

tornar obrigatória a inserção de colônias com meliponíneos nas áreas florestais a serem 

restauradas". 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/Nr9Z3/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KBBO1/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zJM6x/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NxAxz/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KXged/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5bmbK/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/Npwv5/tramitacoes
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PL./0253/2023, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Veda aos estabelecimentos 

de ensino da rede pública estadual a utilização de dispositivos que emitem avisos sonoros de 

indicação dos horários de início e término de aulas e adota outra providência”. 

 

PL./0260/2023, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Altera o caput do art. 3º da 

Lei nº 12.854, de 2003, que ‘Institui o Código Estadual de Proteção aos Animais’, para o fim de 

adequá-lo às modificações introduzidas pela Lei nº 18.646, de 2023, que ‘Altera a Lei 

Complementar nº 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica e o modelo 

de gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e estabelece 

outras providências’”. 

 

PL./0282/2023, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Altera a Lei nº 12.854, de 

2003, que ‘Institui o Código Estadual de Proteção aos Animais’, para o fim de vedar o descarte 

inadequado de lixo nos mares de domínio do Estado de Santa Catarina, bem como prevê a 

destinação da arrecadação das multas para a implementação de programas de 

conscientização ambiental”. 

 

PL./0287/2023, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Altera a Lei nº 17.972, de 30 de 

julho de 2020, em que ‘Fica obrigada a afixação de dispensadores com álcool em gel no interior 

de veículos que realizem transporte coletivo de passageiros no Território estadual, em 

decorrência do coronavírus (COVID-19).’, para a manutenção da obrigação em momento 

posterior à calamidade pública decretada no Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0290/2023, de autoria do Deputado Oscar Gutz, que “Altera a Lei 14.675 de 13 de abril de 

2009 que ‘Institui o Código Estadual do Meio Ambiente e estabelece outras providências.’ para 

determinar as possíveis formas de compensação ambiental”. 

 

PL./0298/2023, de autoria do Deputado Volnei Weber, que “Dispõe sobre a isenção de ICMS 

na aquisição de motocicletas, motonetas e scooters para uso nas prestações de serviços que 

menciona e adota outras providências”. 

 

 

DEPUTADO ZÉ CARAMORI 

 

PL./0270/2023, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Beneficente Esperança de Criciúma - ABECRI, e altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5n8ly/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/z8DAp/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/Nx4VP/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zW8Px/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/52B09/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NyBp4/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/Nx49g/tramitacoes
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Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para neste fazer constar o nome de 

tal entidade". 

 

 

DEPUTADO VOLNEI WEBER 

 

PL./0178/2023, de autoria do Deputado Marquito, que "Institui a Semana Estadual do 

Alimento Orgânico e Agroecológico e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, que 

consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir a referida data alusiva no 

Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina". 

 

PL./0256/2023, de autoria do Deputado Gerri Consoli, que "Declara de utilidade pública a 

AMA Rio do Sul - AFADI - Associação de Familiares e Amigos de Pessoas com Autismo e 

Deficiência Intelectual e Múltipla e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

'Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina', para fazer constar nele o nome de tal entidade". 

 

PL./0262/2023, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Acrescenta art. 186-A à Lei nº 

17.292, de 2017, que ‘Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das pessoas com 

deficiência’, para garantir o tratamento equitativo à pessoa com deficiência auditiva em centros 

de formação de condutores". 

 

 

DEPUTADO TIAGO ZILLI 

 

PL./0301/2023, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Altera o Anexo I da Lei nº 

16.720, de 2015, que ‘Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens públicos no 

âmbito do Estado de Santa Catarina’ para denominar ‘Subtenente Vitor Ferraz de Deus, o 

2ºCRPM/3ºBPM/2ªCia/2ºPel/1ºGp - 1º Grupo, no município de Três Barras –SC’". 

 

PL./0281/2023, de autoria do Deputado Pepê Collaço, que “Altera a Lei nº 16.473, de 2014, 

que 'Dispõe sobre a prestação de serviços farmacêuticos pelas farmácias e drogarias e adota 

outras providências', para o fim de internalizar no Estado de Santa Catarina a Resolução da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) nº 786, de 10 de janeiro de 2023, que 

estabelece condições seguras para a execução dos Exames de Análises Clínicas (EAC) em 

farmácias". 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/Nm7r8/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KBlm4/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NQWPV/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/z6lvA/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zja8V/tramitacoes
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DEPUTADO CAMILO MARTINS 

 

PL./0016/2023, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Delimita o sexo biológico como 

critério único de definição de gênero de competidores e atletas para fins de participação em 

partidas e práticas desportivas no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

 

PL./0152/2023, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que “Dispõe sobre a criação de 

um segundo Registro de Imóveis na comarca de Ituporanga e dá outras providências". 

 

PL./0189/2023, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Altera a Lei nº 17.378, de 20 de 

dezembro de 2017, que acresceu o § 3º do art. 11, da Lei nº 7.543, de 1988, que ‘Institui o 

imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) e dá outras providências’". 
 

PL./0204/2023, de autoria do Deputado Fernando Krelling, que “Altera o Anexo I da lei nº 

16.720, de 2015, que ‘Consolida as Leis que dispõe sobre denominação de bens públicos no 

âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de denominar Professor Fernando Vaz 

Pereira, o ginásio de esportes da Escola de Educação Básica Prefeito Carlos Zipperer 

Sobrinho, localizada no Município de São Bento do Sul". 

 

PL./0232/2023, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que “Altera a Lei nº 10.297, de 

1996 (ICMS), para retirar as microcervejarias Catarinense do regime de substituição tributária, 

no caso que especifica". 

 

PL./0242/2023, de autoria do Deputado Gerri Consoli, que “Dispõe sobre o auxílio entre 

Municípios do Estado de Santa Catarina afetados por catástrofes naturais". 

 

PL./0299/2023, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Altera o Anexo Único da Lei 

n°16.722, de 2015, que ‘Consolida as Leis que conferem denominação adjetiva aos Municípios 

catarinenses’, com a finalidade de denominar o Município de Criciúma como a Capital 

Catarinense dos Parques Urbanos".  

 

OF./0022/2023, de autoria da Entidade Social, que “Da Fundação das Escolas Unidas do 

Planalto Catarinense - UNIPLAC, solicitando a revogação do título de utilidade pública". 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zVDo5/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/z8QWm/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K9e9Q/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/Kgg08/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5d869/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/52B4l/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zjavp/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KXDGy/tramitacoes

